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E M E N T A

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO DO RECURSO.

1. Não há a omissão apontada. O julgado cuidou da questão posta nos autos, consignando que, em vista da falta de demonstração da apropriação indevida dos valores das cotas de passagens -, e, embora a sentença não tenha condenado o requerido ao ressarcimento ao erário, mesmo fazendo menção ao art. 9º, XI, da Lei 8.429/92, não deve subsistir a consequência da indisponibilidade de bens determinada no julgado, de todo incompatível com o seu perfil.

2. No que diz com os honorários advocatícios, não há que se falar em omissão, vez que o acórdão foi claro ao consignar que “se o Ministério Público Federal e/ou a União forem vencidos na ação, não cabe honorários, pois isso seria, no entendimento de alguns, uma forma de não inibir os legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais. No inverso, também não cabe a condenação, seja por isonomia na peleja, seja porque referidos órgãos não estão legitimados a recebê-los, por expressa vedação constitucional (art. 128, § 5º, II, II)”.

3. Embora visem ao aprimoramento da decisão judicial, os embargos de declaração não constituem o instrumento processual idôneo para que a parte registre seu inconformismo com o resultado do julgamento. Não substituem o recurso cabível; não constituem oportunidade para que a parte lance novos argumentos sobre matérias já decididas pelo Juízo; menos ainda constituem oportunidade para que possa suscitar fundamentação tardia.

4. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de setembro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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